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O s ó r i o  N u n e s  
(Continuação)

Publicamos no número de junho a síntese dêste 
trabalho, elaborado pelo Dr. O s ó r i o  N u n e s ,  então 
presidente e relator-geral do Comitê de Conjuntura 

Comissão' Federal de Abastecimento e Preços. 
A análise dos elementos condicionantes de nossa 
atual situação; dos resultados e das causas dos fe­
nômenos maléficos que incidem sôbre nossa indús­
tria, comércio e agricultura; dos fatores mediatos 
c imediatos que determinam a escassez, os preços, 
a exploração, etc., assume, neste relatório, aspectos 
quase axiomáticos, dada a escolha das fontes in­
formativas, a autenticidade dos dados em que se 
apoiam os argumentos que apresentam e o equilí­
brio das conclusões oriundas do estudo criterioso 
dc cada têrmo do problema.

Aprecia, em suma, com objetividade e fran­
queza, o comportamento derintegrador da política 
inflacionária. Examina o binôrr/.o oferta e procura 
sob o guante de nefasta ganância, num mercado 
de preços descontrolados, e de uma fôrca produtiva 
muito aquém das necessidades de consumo. Inicia 
com generalizações cm tôrno da ordem econômica 
atual, visando, sobretudo, a evolução, de ritmo ace­
lerado, que se operou nos últimos vinte anos, em  
nosso país, e que acarretou o traumatismo de nossos 
sistemas e recursos tradicionais de vida. Na ver­
dade, passamos, quase de chôfre, do regime em i­
nentem ente agrícola e mercantilista para o indus­
trial e tecnológico. Nessa fase revolucionária, de 
vinte ou trinta anos apenas, vivem os ciclos de ca­
rência e abundância, de retrocessos e desenvolvi­
mentos, sob os mais .diversos domínios: da cana 
de açiicar, do algodão, do café, da borracha e do 
cacau, fatores fundamentais da riqueza e da pros­
peridade nacional. De 1930 em diante, entramos 
numa era de civilização urbana como a do leste 
americano na segunda m etade do século dezenove. 
Assim, estamos ainda tentando retirar de uma in­
dústria jacente por sua dependência das fontes ex­
ternas de produção de equipamentos, recursos err; 
quantidade e qualidade suficientes pai - suportar o 
período de formação, até que nos ajustemos às 
n o v a s  circunstâncias e consolidemos nossa posição 
como comunidade industrializada ou até poder­
mos imprimir à nossa produção ritmo mais acele­
rado e rendimento mais útil do ponto de vista da 
economia nacional.

O panorama que a atual conjuntura nos ofe­
rece não é turvo mas está longe de ter perspectivas 
m uito claras. O presente trabalho e.ssim o define, 
insinuando rr.'3smo que é a falta de plano hábil o 
m otivo do obscuro processo de recuperação que 
empreendemos neste após-guerra. O Dr. O s ó r i o

\
N u n e s ,  representante da geração de homens ati­
ves que se formaram no clima da nova idade bra­
sileira, sob os auspícios do método científico e dos 
princípios da técn:ca, observa as questões de nossa 
economia em seus aspectos multidimensionais, ana­
lisando-as em tôda sua amplitude, sem esquecer, 
todavia, de realçar as razões de sua origem.

Ccmo credenciais, traz oonsigo os mais valio­
sos títulos assim como sobejos atestados da no­
tável contribwção que vem  prestando ao progresso 
do país, pois há vários anos estuda nessos proble­
mas de organização administrativa e política, so­
cial e econômica, e os debates, não só nas páginas 
do "Diário de Notícias", como também em con­
gressos, ccnferénciasf mesas-redondas, livros e m o­
nografias. Como colaborador da R E V IS T A  DO 
SE R V IÇ O  PÚBLICO, publicou em  1949 sua “In­
trodução ao Estudo da Am azón'a Brasileira”, obra 
premiada pela Biblioteca do Exército que a re­
editou em  separata.

Preocupado com os assuntos do planejamento  
regional e da administração local, foi o Dr. OSÓRIO 
N u n e s  um dos fundadores da Associação Brasi­
leira de Municípios, err: 1946, tendo ocupado o 
cargo de seu Secretário Executivo. De sua atuação 
enérgica e objetiva naquele pôsto, nasceu a cam­
panha que foi coroada de* êxito com a constituição 
municipalista de 18 de setembro do mesmo ano. 
Foi, além disso, delegado do Govêrno do Pará e 
do Território do Acre à I Conferência Brasileira 
de Imigração e Colonização, realizada em Goiânia; 
delegado do Território do Rio Branco à I I I  Con­
ferência de Contabilidade Pública e Assuntos Fa- 
zendários, no R io de Janeiro; observador junto à 
II  Conferência Nacional das Cíasses Produtoras, 
em Araxá, e à IV  Reunião Interamericana de Co­
mércio e Produção, em  Santos. Participou, além  
disso, da Reunião Econômica do N ordeste , em 
Fortaleza, e do I Seminário Baiano de Municípios, 
na qualidade de convidado especial.

A lém  dêsses títulos, ostenta, ainda, o autor 
dêste relatório, os de Presidente do Conselho D e­
liberativo da Associação Brasileira de Municípios, 
eleito na assembléia-geral de prefeitos e vereado­
res do Brasil, reunidos no II  Congresso Nacional 
dos M unicípios Brasileiros; de Presidente do Ins­
tituto Brasileiro de Organização (IB R O ), entidade 
destinada a promover, por todos os meios a seu al­
cance, a racionalização e organização de entidades 
públicas e privadas; de ex-diretor de Documenta­
ção da Secretaria de Agricultura da Prefeitura do 
Distrito Federal e delegado da Administração da 
P .D . F. ao I I  Congresso Nacional dos Municípios
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Brasileiros; de membro e relator da missão de es­
tudes que, a ccnvite da Organização dos Estados 
Americanos, visitou, em janeiro e fevereiro dêste 
ano, o Peru, o Chile, a Bolívia, o Equador, Argen­
tina, Uruguai c Paraguai, a íim  de fazer um levan­
tam ento preliminar dos recursos naturais, para for­
mação de um  Centro Continental de Estudes de 
Recursos Naturais Básicos, no Brasil; de membro  
da Associação L a t;no-An:3ricana de Sociologia e se­
cretário da Ccrnissão Organizadora do I I  Ccngres- 
sc Latino-Americano de Sociologia, em julho de 
1953, R io de Janeiro.

Êste ano, visitou grande parte dos Estados do 
Brasil, realizando palestras com o fito  de promo­
ver a restauração da vida municipal. E ’ a;nda, um  
des principais articuladores do Instituto  Brasileiro 
de Administração Municipal, tendo participado, 
como conselheiro técnico e relator-geral, do Com.'té 
de Conjuntura da COFAP que procedeu ao levan­
tamento de nossas condições econômicas do m o­
mento.

N o exame a que subm ete e. evolução dos pre­
ços no país, informa a opinião do Dr. O s ó r i o  N u ­
n e s  o conhecimento derivado do estudo detido dos 
nossos diversos setores. Identifica, nessa tarefa, três 
grupos de bens e serviços se^ur.do cs respectivos 
coeficientes de alta: cs das tarifas de serviços de 
utilidade pública, cujos aumentos são n:zis fracos; 
c de aumentos médios, isto é, as matérias-primas 
importadas, os produtos químicos, mecânicos ou

aparelhos elétricos, cs materiais de construção e 
certos produtos agrícolas; constituem o terce;ro 
grupo (em  que ocorreram aumentos mais eleva­
dos), a carne, o leite, o arroz, a batata, as gorduras, 
os ovos, as frutas, os tecidos de algodão, etc. Essa 
anarquia de preços, sustenta o relator, “gera a es­
peculação e ocasiona transformações danosas na 
estrutura eccnômica do Brasil”. Nesse sentido, re­
gistra, por exemplo, o abandono precipitado da la­
voura pela criação de gado, as migraçõen do campo 
para a cidade, as rr:jdanças de cultura, isto é, as 
trocas, de lavoura e as variações que surgem no 
ieior industrial em virtude da transferência de ca­
pital de uma atividade para outra de caráter mais 
lucrativo, inflacicnandc, de preferência, a indústria 
têxtil e de construção.

A  leitura do presente trabalho se impõe, por 
esse motivo, a todos os que se interessam pelas 
magnas questões de nossa estabilidade econôm!ca 
ou cs que dispõem de autoridade para interferir 
na situação a fim  de ccrrigi-la. Seu desconheci­
m ento importa em ignorar o próprio problema e, 
por isso, qualquer solução alvitrada sem o apoio 
désse relatório estará fadada e\ fracasso. A  R E ­
V IS T A  DO SE R V IÇ O  PÚBLICO, honrada com 
a cpcrtumdade de publicá-lo, presta um grande ser­
viço porque facilita sua consulta e enriquece o 
nesso documentário sôbre tão relevante mstéria. 
Êste relatório é a melhor fonte onde buscar a ad­
ministração cs remédios para nossos males e em  
que basear seus futuros planejamentos.

Influência dos transportes na formação dos preços

U
M  dos pontos mais discutidos na análise da 

conjuntura brasileira é a influência dos 
transportes na formação dos preços. Os fretes têm 
sido. mesmo, responsabilizados, freqüentemente, 

pelas altas súbitas em certos produtos básicos. 
Entretanto, a despesa com transportes é uma das 
que menos influem na formação do elevado preço 
final que está sendo pago pela maioria das m er­
cadorias vendidas no país.

Considerando os oito gêneros mais im portantes 
na alim entação de uma família operária de 5 pes­
soas, verifica-se que o frete cobrado pela Estrada 
de Ferro Central do Brasil para o transporte da­
queles gêneros, segundo os seus percursos médios, 
representou em 1952, cêrca de 29 cruzeiros, isto é, 
apenas 4,5 % do seu consumo mensal. Assim é fá­
cil concluir que a incidência dos fretes nos preços 
des gêneros de primeira necessidade não é de molde 
a onerá-los pesadamente. Tais considerações são 
válidas igualmente para a Estrada de Ferro Leo- 
pcldina, cujas tarifas são mais altas ainda, para a 
companhia Mogiana e a Réde M ineira de Viação.

Analisando a evolução das tarifas de 1940 a
1949, para o conjunto das seis ferrovias mais im­
portantes do país, observa-se que aquelas aumen­
taram  de 165 % em média, enquanto a elevação do 
custo de vida no mesmo período foi de 224 %, o

que prova ter c frete pouca responsabilidade na 
alta dos preços. No transporte rodoviário a incidên­
cia percentual do frete sôbre o valor da mercadoria 
é extremam ente variável, indo desde 2 % (m an­
teiga, leite em pó) até 40 % (ácidos, salitres); para 
os artigos m anufaturados e máquinas, o frete re­
presenta percentagem ínfima do seu valor. O frete 
marítim o no transporte de longo curso constituiu 
nos últimos 10 anos ponderável fator de aumento 
do custo de vida (25%  em média; para os E .U .A . 
5 0 % ) . Nem os tributos sôbre a importação, nem 
as tarifas portuárias poderão com partilhar, dessa 
responsabilidade visto como a tributação total de­
clinou de 27,5%  para 21,5%  e as taxas portuá­
rias somadas não chegam a gravar 1 % do valor da 
mercadoria movimentada.

Quanto aos fretes na cabotagem, no período 
de 1941-1952, aum entaram  muito menos que o 
custo da vida, isto é, o grau de incidência do frete 
sôbre os preços das mercadorias transportadas caiu 
sensivelmente nos últimos 10 anos. Esta resistên­
cia dos fretes de cabotagem à pressão inflacioná­
ria encontra sua explicação na melhoria de com­
posição da frota costeira- do Lóide, que conta hoje 
com 16 unidades de menos de 5 anos, com a ca­
pacidade conjunta de 89 mil toneladas, e cujas 
despesas de custeio por tonelada transportada são 
naturalm ente menores que as outras 40 unidades, 
das quais 35 com mais de 20 anos.
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COMERCIO INTERNO E EXTERNO

A formação de um poderoso mercado interno, 
que o volume da população nacional possibilita e 
deve constituir uma das miras da política econô- 
mico-financeira, é, ainda dificultada por uma série 
de elementos entre os quais as distâncias entre os 
centros produtores e os mercados de consumo, o 
anacronismo da rêde ferroviária, o desaparelha- 
mento dos principais portos, obsolência das frotas 
marítim as e fluviais e, conseqüentemente, pela ne­
cessidade de novos meios de circulação da riqueza.

Todavia, tem-se verificado sensível cresci­
mento nas trocas interestaduais por via interna e 
através da navegação de cabotagem. Registrou-se 
incremento no transporte de mercadorias por via 
aérea, cabendo à rêde ferroviária a maior percen­
tagem sôbre o movimento total registrado na R e­
pública, enquanto as estatísticas consignam o tran s- ' 
porte rodoviário no segundo pôsto.

A falta não só de uma “Guia Nacional de Ex­
portação”, adotada em caráter uniforme e obri­
gatório, por tôdas as unidades da Federação, mas 
sobretudo a desatualização das estatísticas sôbre 
o assunto em nossos Estados mediterrâneos, prin­
cipalmente Minas Gerais, impossibilitam o 'conhe­
cimento da intensidade e desenvolvimento das tro­
cas comerciais por vias internas. Não obstante, no 
triênio 1947-1949, observou-se maior aum ento pro­
porcional no valor (9 ,7 % )  que na quantidade 
(6 ,5 % ) .

Dadas a extensão e características geográficas 
do Brasil e em face, ainda, da precariedade dos de­
mais meios de transporte, a via aérea tende a me­
recer maior aceitação no comércio, sobr°tudo se 
forem vencidas certas deficiências que determ inam  
menor segurança ao vôo e mais acentuada elevação 
das tarifas atualm ente cobradas. Ainda muitas re­
giões, praticam ente isoladas das outras mais pro­
gressistas, não puderam  encontrar no avião meio 
de comunicação eficiente e menos caro porque o 
aparelham ento da rêde de aeroportos e campos 
de pouso é precário, reduzido o número de aerona­
ves cargueiros, como tam bém  o é o de postos de re- 
distribuição de combustível e, finalmente, não de 
todo satisfatório o controle do tráfego aéfreo em 
todo o território.

Quanto às ferrovias, já  compreensivelmente de 
maior preferência no comércio interior não atende­
ram em sua plenitude ou em parcela ainda mais 
apreciável as necessidades do comércio na,cional, 
em vista da deficiência que apresentam. .

Embora a verificação de estatísticas do inter­
câmbio —  procedido em nossas rodovias seja de- 
íieiente pela impossibilidade de sua aferição nas 
estradas municipais e em certos trechos —  das 
demais mostra-se êle já  vultoso. Sem elhantem ente 
ao que ocorre com a rêde ferroviária, a rodoviária, 
pela deficiência e má distribuição, obriga a co­
brança de fretes mais caros, além de dificultar, ou 
mesmo impossibilitar em certas épocas do ano, para 
várias regiões do país, o intercâmbio comercial.

Apesar de que o m ontante das trocas comer­
ciais pela via fluvial seja, devido às condições pró­

prias porque se processam estatisticam ente inafe- 
rível, sabe-se serem elas vultosíssimas. E ’ que se o 
extenso e ramificadissimo sistema hidrográfico bra­
sileiro, com maior extensão onde não existe outro 
meio de transporte, se oferece à utilização parti­
cular, falta a ação do homem para fazê-la mais 
utilizável economicamente, com a dragagem de pe­
quenos trechos que interrom pem  extensões nave­
gáveis, com a construção de portos e ancoradouros 
mais aparelhados e acolhedores, ccm a construção 
de armazéns ou, conforme os locais, simples galpões 
para proteção de mercadorias, com maior assistên­
cia às nossas emprêsas de transporte fluvial em re­
gime financeiro deficitário e sofrendo uma cres­
cente concorrência de^tipos pequenos e rudim en­
tares de embarcações. A falta dessas providências 
vem concorrendo para que a rêde fluvial brasileira 
não se torne mais eficiente e barata às correntes 
internas de comércio.

As trocas interiores são de grandeza confor­
tavelm ente apreciável e em ritmo crescente, não 
ainda se ressentem de óbices que não só lhes difi­
cultam maior eficiência, mas ainda os tornam  me­
nos acessíveis à economia do povo brasileiro.

A falta de uniformidade nas estatísticas im­
pede a elaboração de estudos completos sôbre o 
volume e a extensão das trocas comerciais por via 
interna, no Brasil. Até agora, o desencontro das da­
tas^ de levantam ento nas unidades federadas torna 
difícil comparações entre o movimento de im porta­
ção e exportação de um para outro Estado, im­
possibilitando o reconhecimento do consumo apa- 
iente por pessoa, assim como a abundância ou es­
cassez estatisticam ente comprovada, em determ i­
nado momento, em cada um dos Estados.

Barreiras interestaduais
Apesar das anteriores Constituições e a vi­

gente^ haverem determ inado a extinção de “bar­
reiras entre as Unidades da Federação, com o 
fim de cobrança de tributos à livre circulacão de 
mercadorias no comércio interno, elas até hoje exis­
tem, e, mais do que isto, atualm ente tendem  a 
agravar-se. E  que até os Municípios com cobran­
ças de impostos e taxas em seus limites, dificultam 
o trânsito de veículos em nossas rodovias. Quando 
não é o fisco que sujeita principalm ente os cami­
nhões a freqüentes estacionamentos, constituem ou­
tras obstruções as formalidades burocráticas de ve­
rificação, quase vexatória muitas vézes, de do­
cumentos pessoais ou sôbre o veículo ou ainda a 
carga transportada.

O arbítrio estadual ou municipal, criando im­
postos ou verificações, estas freqüentem ente para­
lelas ou antagônicas na forma e no fundo, compro­
mete a necessidade econômica de m anter livre o 
intercâmbio de produtos entre as Unidades da Fe­
deração e fere profundam ente o princípio de que 
f- Território Nacional constitui um todo único do 
ponto de vista alfandegário, econômico e comercial.

E ’ óbvio que tais obstáculos com cerceamento 
a maior liberdade de tráfego, não só concorrem para 
incentivar à burla das cobranças fiscais, mas ainda
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e sobretudo encarecem os já  elevados fretes e com 
isto, o preço das mercadorias. O pior é que a multi- 
forme dispersão documental e a legislação tribu tá­
ria criadas pelos Municípios e Estados, não somente 
autônomos, mas semi-soberanos no oprimir a cir­
culação interna de mercadorias, são condicionadas 
a limitado interesse local, sem que sejam aprecia­
das e, muito menos, avaliadas e as necessidades na-- 
cionais e as dificuldades da população em geral.

D ada a diversidade de legislação fiscal quanto 
à cobrança dessa espécie de tributos, variável entre 
cada duas circunscrições político-administrativas, 
pois estudo completo do assunto dem andaria apre­
ciável tem po e até mesmo, inquérito específico 
junto a cada governo regional e local. Como, porém, 
essas exigências —  não podem, no momento, ser 
satisfeitas, ficará a observação restrita ao Distrito 
Federal e Estado do Rio de Janeiro. E ’ certo que 
essa limitação não invalida as considerações e con­
clusões que o problema sugere e apresenta pois, * 
com raríssimas e honrosas exceções, fato idêntico 
se generaliza por todo o território pátrio.

D eterm ina a Constituição Federal que, no que 
tange à cobrança de impostos sôbre a exportação 
de mercadorias, só o façam os Estados quando o 
comércio de sua produção fôr para o estrangeiro 
(Art. 19, 11. V ). Mas, porque os impostos sôbre 
exportação vinham sendo cobrados, ainda a  Lei 
M agna concedeu-lhes um prazo de quatro anos, a 
partir de sua promulgação, para serem êles grada- 
tivam ente reduzidos (Art, 13, § 1.°, das Disposi­
ções T ransitórias). Quanto a'Os Municípios, a 
Constituição Federal não os autoriza a qualquer 
cobrança sôbre exportação, não podendo a criação 
de tributo relativo a essa atividade de comércio ser 
interpretado como “ato de sua economia ou as­
sunto de sua competência” (Art. 29, ns. I a V ).

Acresce ainda a circunstância, como preceito 
constitucional que domina todo o campo do as­
sunto, que é 'da competência privativa da União 
legislar sôbre o “tráfego interestadual” e o “co­
mércio exterior e interestadual” (Art. S.°, n. IV ) .

Mas, não basta. Tam bém  o Código Nacional 
de Trânsito prescreve que até “os veículos a frete 
estão isentos de tributos do Município em cujo 
território transitarem , desde que não exerçam o 
transporte rem unerado dentro das cidades, vilas 
e povoações que atravessarem  (Art. 79), sendo 
“considerados em trânsito, para êsse efeito, os veí­
culos a frete que, explorando o comércio de trans­
porte entre os pontos determinados, apenas rece­
bam ou deixem passageiros ou mercadorias nas lo­
calidades interm ediárias” (A rt. 79, § 1.°).

Como cúpulas de tôdas estas determinações le­
gais sôbre o assunto, ainda a Constituição, de forma 
incisiva, preceitua que “é vedado à União, aos Es­
tados, ao Distrito Federal e aos Municípios esta­
belecer limitações ao tráfego de qualquer natureza 
por meio de tributos interestaduais ou intermunici- 
pais”, com ressalva da cobrança de pedágio para 
conservação das rodovias (Art. 27).

A realidade, entretanto, é lam entavelm ente di­
versa da prevista em lei, como mito tam bém  é a

não cobrança do impôsto de vendas e consignações 
ao pequeno produtor. Decorridos cinco anôs e meio 
da promulgação da atual Constituição Brasileira, 
continuam os Estados a cobrar os mesmos impos­
tos em barreiras, camuflados, às vêzes, com desig­
nações outras. Mais do que isto, aumentam a tri­
butação, quando não criam, como recentem ente 
ocorreu no Estado do Rio, um setor na adminis­
tração pública para unicamente controlar aquela 
fonte de renda, bastando citar-lhe o nome para que 
fique bem evidenciada essa sua verdadeira e prin­
cipal atribuição: Inspetoria do Impôsto sôbre a 
Exportação.

Se a imaginação se estender ao quadro das 
barreiras existentes em- nossas vias fluviais, o ab­
surdo de prejuízos se agiganta a ponto de ser di­
fícil uma aferição numérica próxima da realidade. 
Elas existem e a verificação da carga transpor­
tada nas diversas embarcações, das quais umas de 
grande porte, é mais penosa, demorada e dispen­
diosa. A propósito, confortam a quem já observou 
os entraves causados por tais postos tributários ou 
burocráticos em nossas rodovias providências como 
a que recentem ente o deputado Lúcio Bittencourt 
rpresentou à Comissão de Justiça da Câmara. T ra­
ta-se de projeto de Lei que declara ilegais essas 
barreiras entre Estados e Municípios, considerando 
quaisquer limitações ou restrições ao tráfego em 
nossas vias de transporte interno de comércio, ape­
nas excluindo a cobrança de taxas destinadas à in­
denização das despesas de construção, conservação 
e melhoramento das estradas.

Comércio Externo
O fato mais notável da conjuntura brasileira, 

r.o tocante ao comércio exterior, em 19£2, foi a 
acentuação do declínio das exportações e aumento 
das importações, repetindo, com maior gravidade, o 
fenômeno verificado nos anos anteriores e que se 
explica pelo aum ento da capacidade brasileira de 
importar, em desproporção com a redução do vo­
lume e a elevação dos preços de seus produtos de 
venda externa, dos quais somente o café e o cacau 
escaparam à condição de gravosos, mantendo-se 
dentro «das cotações da praça mundial. Dificultada 
a colocação dos estoques de algodão, da safra de 
1951/52, em virtude do elevado preço de finan­
ciamento, que o Banco (io Brasil téve de efetuar 
para atender a uma conjuntura econômico-social 
desfavorável nas zonas de produção da fibra, ini­
ciou-se o ano de 1953 sem maiores esperanças de 
venda dessa disponibilidade do até então segundo 
produto brasileiro de exportação. Obviamente, as 
divisas produzidas pelo café e pelo cacau não fo­
ram suficientes para satisfazer a todos os compro­
missos assumidos na área de moeda forte, acarre­
tando a formação de uma dívida acum ulada que, ao 
fim do exercício, ultrapassava a  soma de trezentos 
milhões de dólares. Igualmente, na área de moe­
das fracas, caiu a nossa exportação e aum entaram  
as nossas importações. Dêsse modo o balanço de 
pagamentos atestou um saldo negativo para o Bra­
sil no valor global de cêrca de onze bilhões de cru­
zeiros, parte do qual de difícil resgate imediato.
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A concorrência da agricultura com a indústria 
de transformação, cujos produtos tam bém  são gra- 
vosos, na utilização das divisas trazidas pelo café 
e pelo cacau, se fêz notar, principalmente, no capí­
tulo dos gêneros alimentícios dado que, em vir­
tude da estiagem que assolou o continente e atin­
giu de modo profundo as culturas argentinas, o 
Brasil teve de socorrer-se de outras fontes para o 
suprim ento indispensável do trigo em grão e fa­
rinha de trigo, adquirindo-os a dólar, nos Estados 
Unidos e Canadá. O consumo, em ascensão, de pe­
tróleo e seus derivados determinou, a sua vez, um 
dispêndio maior de moeda forte, obrigando a uma 
despesa to tal da ordem de seis bilhões de cruzeiros. 
De outra parte, a tendência brasileira para a su- 
perfluidade e a aquisição de bens-dispensáveis, 
mesmo em momentos de forçada austeridade, com­
peliu a Carteira de Exportação e Im portação do 
Banco do Brasil a conceder licença para vinda de 
32 .194  automóveis de passeio, no valor total de 
950 milhões de cruzeiros.

Os acontecimentos verificados, em 1952, no 
setor do comércio externo, demonstram que, com 
relação ao intercâmbio comercial com o estran­
geiro, estamos dentro de um ciclo muitíssimo arris­
cado para o Brasil. Com efeito, enquanto aum enta 
a dem anda de bens de capital, manufaturas, etc., 
reclamados pelo crescimento vegetativo do país, 
a produção industrial concorre para encarecer os 
custos da produção agrícola e, por sua vez, em 
conseqüência de seus próprios custos elevados, que 
só a proteção tarifária obriga o povo brasileiro a 
pagar, não pode aspirar, tão cedo, sobretudo, em 
face das perspectivas de trégua na guerra fria, a 
competir no mercado internaciohal. A produção 
rural, inclusive as indústrias extrativas, com exce­
ção de alguns minérios, não está em condições tam ­
bém de restabelecer o ritmo das exportações bra­
sileiras, ao mesmo passo verificado em anos ainda 
recentes. N a verdade, há numerosos países dese­
josos de estabelecer relações de troca com o Brasil. 
M as os preços formados pelos fatores já  aludidos, 
acrescidos pelos efeitos da inflação interna, afas­
tam  os compradores e aum entam  o nosso saldo de­
vedor com os que insistem em m anter tal inter­
câmbio. Os acordos comerciais que temos assinados 
são, desta maneira, agentes de novas dívidas, que 
não podemos prontam ente resgatar.

Sòmente medidas a longo prazo e de efeito, 
portanto, não imediato, serão capazes de levar à 
correção do desiquilíbrio no nosso comércio exte­
rior. Continuará o Brasil crescendo e exigindo mais 
manufaturas, assim como matérias-primas e outros 
artigos essenciais que ainda não produz. Necessitará, 
por conseguinte, maiores somas em moeda estran­
geira. M as não poderá obtê-las, enquanto não apa­
relhar a sua agricultura e o braço produtor rural 
com os meios imprescindíveis à recuperação do 
pôsto que a lavoura vem perdendo no comércio 
exterior, sem ser substituída pela indústria de trans­
formação, com grave ameaça para o futuro econô­
mico da nação brasileira.

FINANÇAS 

Moeda e Crédito
A conjuntura financeira dem onstra cabal­

m ente tudo quanto vimos asseverando.
O crescimento dos lucros dos capitais inver­

tidos nas trocas e a fixação de crédito bancário 
nas atividades interm ediárias im portaram  na fuga 
dos fatores de produção, das atividades produto­
ras, especialmente as rurais. O potencial m onetá­
rio ou volume global da moeda, em 1941 era de 
15 milhões e alcançou 93,8 bilhões em 1951. Os 
empréstimos no decênio 1949/1950, sôbre os anos 
anteriores, cresceram de 25,6 bilhões, fixando-se 
os aumentos nos centros litorâneos e desenvolvi­
dos, especialmente nos das Regiões Leste e Sul, 
em grande desproporção com os centros internos 
menos desenvolvidos.

Além disso, a falta de direção na distribuição 
dos empréstimos entre as atividades econômicas 
importou no seguinte desequilíbrio: enquanto em 
1950 os Poderes Públicos receberam 25,80 %  e 
o comércio 28,43 %  das aplicações, a produção 
industrial não foi além  de 18,93 %  e a lavoura e a 
pecuária não passaram, respectivamente, de 5,50 %  
e 4,66 % . Neste cômputo não se encontram  as in­
versões das Caixas Econômicas e das reservas 
das Companhias de Seguros. As Caixas Econômi­
cas não aplicam  recurso em empréstimos, de qual­
quer espécie, às produções rurais e às industriais. 
Em 1947, com uma arrecadação de 7,5 bilhões, 
aplicaram 37,8 %  em operações com os Poderes 
Públicos e 36,6 %  em operações imobiliárias nos 
centros urbanos.

D a mesma forma os Institutos de Previdên­
cia Social, entre 1945/1950, elevaram  suas aplica­
ções a 6,356 bilhões, dos quais, 610 milhões de tí­
tulos de renda e 1,621 bilhões em depósitos no 
Banco do Brasil e 5 milhões de cruzeiros em imó­
veis ou empréstimos imobiliários.

Assim, o incremento das trocas e das imobili- 
zações tem implicado na estagnação ou no desen­
volvimento franzido da produção rural, escassean- 
do as utilidades. No últim o decênio 1941/1950, a 
tonelagem da produção teve um acréscimo de 30% . 
O aum ento foi em relação às matérias-primas, en­
quanto os gêneros alimentícios aum entaram , ape­
nas, em 251 toneladas em  10 anos.

A composição percentual mostra o seguinte 
quadro: em 1930, os gêneros concorriam com 
63,6%  do comércio de cabotagem; as matérias- 
primas 2 0 % ; as m anufaturas, 145% , em 1941, 
os gêneros variaram  para 37,2% ; as m atérias-pri­
mas para 50,6 % ; as m anufaturas 12.2 % . Em
1950, vinte anos depois, as m atérias-primas bai­
xaram  para 53,3% ; os gêneros caíram ainda para 
43,5 %  e as m anufaturas perm aneceram  estáveis, 
em 12,2 % . Enquanto isto, os valores do comércio 
de cabotagem, ascenderam na proporção de 350 % 
e a população, no último decênio cresceu de 11 
milhões de habitantes, observando-se uma taxa de 
27,7 % . A estagnação ou elevação discreta do vo­
lume físico da nossa exportação e a subida des­
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m edida de seu valor conduziram à depreciação da 
nossa moeda, ao ponto de colocá-la em 18.° lugar 
entre os países que tiveram  suas moedas desvalo­
rizadas, tendo se observado, em 1939 a 1951, uma 
depreciação de 76,3 %, existindo apenas 4 países 
de moeda mais enfraquecida que o cruzeiro (o 
Chile, a França, a Itália e o Japão).

Isso levou à adoção de política cambial de 
monopólio e à fixação da taxa artificial ou oficial, 
e ao controle direto da exportação e da im porta­
ção, a fim de evitar a queda vertical e desastrosa 
do valor da moeda.

O descompasso de operações no mercado de 
dinheiro não se deve apenas às variações extrema­
m ente perturbadoras da conjuntura. O anacrônico 
sistema bancário é, em grande parte, responsável.
O Banco do Brasil não pode arcar sozinho com o 
pêso da dem anda do crédito, em suas diversas for­
mas, em todo o território nacional. A concentração 
dos empréstimos nos dois centros mais desenvolvi­
dos —  Distrito Federal e São Paulo —  é agravado 
em suas conseqüências negativas pela ausência de 
bancos regionais, de sólida capacidade financeira, 
para atender às regiões naturais do país. O Banco 
de Crédito da Amazônia S. A., já  atende em algo 
às necessidades mais prem entes da região . Norte.
O Banco do Nordeste do Brasil recentem ente ins­
tituído deverá ser uma continuação da experiên­
cia, mas inegàvelmente é preciso dotar as outras 
regiões, inclusive o Leste setentrional e o Centro 
Oeste, com estabelecimentos de crédito regional, 
destinados a prover às necessidades das economias 
regionais, hoje sacrificadas pela concentração de 
capitais no D istrito Federal e São Paulo.

Por outro lado, as medidas de planejam ento 
regional, consubstanciando a intervenção do Es­
tado na ordem econômica e aperfeiçoando, segundo 
a técnica moderna, a prestação de serviço público 
em áreas subaparelhadas, deverá criar os meios ten­
dentes a facilitar a atração de capitais, por parte 
das áreas mortas ou adorm ecidas do Brasil. Por 
ora, entretanto, tal como se encontram, não ofe­
recem atrativos para a esquiva m ercadoria que é 
o dinheiro.

Vivendo o país, perm anentem ente, em re­
gime inflacionário, as emissões de papel-moeda, 
cs deíicits orçamentários dos três níveis de poder, 
n pressão sôbre a Carteira de Redescontos, a taxa 
de juros dos bancos, bastante elevada e taxa do 
ganho do comércio im portador e da indústria de 
transform ação geral, assim como os preços eleva­
dos da agricultura determ inam  a formação de no­
vas voltas da espiral inflacionária, acarretando fre­
qüentes reajustam entos dos salários e dos preços 
finais, num círculo vicioso infindável.

Apelou o Govêrno Federal para a contençãc 
do crédito com propósito antiinflacionário. Mas, ■> 
a discordância entre a orientação antiemissionista 
e antiinflacionária do M inistério da Fazenda es­
teve sempre em choque, em 1952, com a orienta­
ção seguida pelo Banco do Brasil, especialmente 
pela Carteira de Redescontos, os quais não pu­
deram  seguir a orientação do Tesouro e não pu­
deram  resistir à pressão dos acontecimentos eco­

nômicos que forçaram a realização de empréstimos 
anticomerciais, por parte do Banco, bem assim 
das solicitações dos pretendentes ao redesconto 
de títulos, de cuja totalidade 90 % se destinavam 
às operações comerciais, com abandono quase total 
dos títulos provenientes da produção, especial­
mente a produção rural. A inflação prosseguiu e 
prossegue, desafiando teorias, medidas, a sabedoria 
dos governantes e a capacidade de sacrifício do 
povo brasileiro.

ORÇAMENTOS PÚBLICOS

Os orçamentos da União Federal, dos Estados 
membros e dos Municípios refletiram o impulso 
inflacionário verificado em tôda a estrutura eco­
nômica do país. Os crônicos deíicits orçamentários, 
nas três esferas do Poder, aconselharam o govêrno 
federal, na execução de sua política antiinflacio­
nária, a um drástico programa de cortes na exe­
cução da lei de meios. Foi atingido, entretanto, um 
equilíbrio mais numérico do que real. E, numerosos 
Estados e Municípios que não atenderam  às rei­
teradas recomendações do Ministério da Fazenda 
e deixaram de acom panhar devidam ente aqueía 
política, apresentaram  vultoso saldo negativo das 
respectivas contas.

Uns atingidos por crises nos produtos básicos 
de sua economia. Outros, perturbados por fenô­
menos climáticos e, outros, ainda hoje, irresistivel­
m ente arrastados pelo declive dos compromissos 
acima da possibilidade efetiva da receita. Os re­
cursos utilizados para cobertura dos deíicits assim 
surgidos, exerceram, de seu lado, sensível efeito in­
flacionário. Não tendo, até agora, a União conse­
guido fazer do seu orçamento anual um plano de 
govêrno, a feitura da lei ânua se ressente, de modo 
profundo, nas consignações de verbas para fins lo­
cais, regionais ou de natureza m eramente político- 
partidária, introduzidas através de emendas no 
Parlam ento ou de solicitações prèviam ente formu­
ladas, durante a elaboração da proposta orçamen­
tária, no Departam ento Administrativo do.Serviço 
Público .

E sta circunstância é tam bém  resultante do s;s- 
tem a tributário, necessitado de reforma, e da ina­
dequada discriminação de rendas, estabelecida na 
Constituição Federal. O orçamento da República, 
fixando dotações para realização de serviços de 
competência das administrações estaduais e mu­
nicipais, ou para auxílio de entidades que estariam 
mais convenientemente assistidas na órbita regio­
nal ou local é uma expressão da anomalia repre­
sentada pelo sistema fiscal brasileiro e sua con­
sagração legal, a discriminação de rendas em vigor.

Na qualidade de maior empreiteiro, maior em­
pregador, maior agência de investimentos de ca­
pitais, o Poder Federal, através de seu orçamento, 
contribuiu para a dispersão de recursos em fins 
não reprodutivos, —  outro fator inflacionário de 
maior pêso, a  juntar-se à desorientação dos Es­
tados e Municípios no mesmo campo —  assim 
como às tendência inflacionistas dos Institutos de 
Previdência Social, autarquias de intervenção na
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ordem econômica, sociedades de economia mista 
e outros órgãos perdidos na nebulosa área onde 
brilham as galáxias paraestatais.

RENDA NACIONAL
/

D ada a exigüidade de sua Renda Nacional —  
cérca de 4 mil cruzeiros per capita em 1951 — , o 
Brasil situa-se ainda no grupo dos países cham a­
dos subdesenvolvidos, embora em posição de certo 
destaque. Ao que tudo indica, a  Renda real per 
capita tem  experimentado significativa elevação de 
1930 para cá, especialmente no último decênio, 
refletindo assim o elevado ritmo de crescimento 
econômico do Brasil. Conquanto a industrialização 
do país se processe com rapidez, ainda é muito alta 
a participação da Renda Agrícola no conjunto da 
Renda Nacional. O fraco desenvolvimento capita­
lista da economia brasileira é atestado não só pelo 
que foi dito no item  ̂ anterior, como pelo vulto da 
renda dos trabalhadores por conta própria (cêrca 
de Cr§ 17 bilhões, repartidos entre 1 .65 0 .00 0  autô­
nomos) e tam bém  pela reduzida participação das 
sociedades anônimas —  forma jurídica clássica das 
grandes concentrações econômicas — , no total do 
lucro auferido pelas emprêsas em geral.

Conquanto sejam  escassos os elementos de 
confronto com outros países não parece dispendiosa 
a máquina adm inistrativa do Brasil, no que tange 
à remuneração de seus servidores públicos.

CONJUNTURA SOCIAL
O crescimento demográfico do Brasil, no pe­

ríodo intercensitário de 1940/50, se processou ao 
ritmo extraordinariam ente elevado de 2,7 % ao 
ano, taxa esta que só encontra paralelo na obser­
vada nos Estados Unidos, em período anterior a 
1870, quando -o contingente imigratório muito pe­
sava no incremento populacional. Nossa população 
entrou no seu segundo ciclo evolutivo, isto é, na 
fase em que baixam os coeficientes de mortalidade 
e permanecem elevados os de natalidade. A ex­
trem a disparidade das taxas estaduais de cresci­
mento populacional, nos últimos dez anos, a con­
centração demográfica nos centros urbanos demons­
tra a existência de grandes correntes migratórias 
internas.

Segundo dados censitários, as grandes migra­
ções têm  lugar de Minas Gerais para São Paulo, 
do Estado do Rio para o Distrito Federal, da Bahia 
para São Paulo, de São Paulo para o Paraná, de 
Minas Gerais para o Distrito Federal, e do M ara­
nhão para Goiás. Tam bém  são im portantes as mi­
grações do campo para a  cidade, no interior de al­
gumas unidades da Federação, especialmente em 
São Paulo, onde se estima em vinte mil o afluxo 
anual de paulistas à capital daquele Estado.

D e 1940 para cá, o êxodo rural intensificou- 
se consideràvelmente, sobretudo nos três últimos 
anos. As indústrias urbanas, não obstante sua ex­
pansão, e aa atividades agropastoris das zonas pio­
neiras não têm podido assimilar as inumeráveis

levas de deslocados, daí advindo os angustiosos pro­
blemas dos flagelados e marginais e desajustados 
sociais de tôda espécie.

As migrações decorrem mais do arcaísmo da 
agricultura, da desorganização da vida local, das 
desumanas relações de produção criadas pelos ti­
pos de arrendam ento e de parceria prevalecentes, 
que da atração exercida pelos altos salários das ci­
dades ou das zonas pioneiras. A lei de Goltz de que 
a migração cresce com a expansão da propriedade 
latifundiária e declina com o avanço da pequena 
propriedade encontra no Brasil a mais cabal con­
firmação. A m ortalidade geral, a m ortalidade in­
fantil e a m ortalidade por tuberculose vêm decli­
nando sensivelmente no D istrito Federal e na ca­
pital paulista, atestando a melhoria do salário real 
nessas cidades. O mesmo, porém, não ocorre na 
maior parte do país. Enquanto isso, a crise de 
habitação nos grandes centros populacionais é um 
processo em marcha. O ritmo de construções, ape­
sar de elevado, não está acom panhando a taxa de 
crescimento demográfico, fato êsse que agrava a 
superlotação habitacional e multiplica o número 
de favelas e latolândias.

Sendo ainda muito baixo o grau de acesso da 
população às diversões públicas, no que se refere 
ao cinema, por exemplo, cujos espetáculos atraem  
93 %  do total arrolado, a percentagem  de freqüên­
cia semanal continua baixa, visto m al exceder 7 % 
do conjunto da população (nos E.U.A. é de 70% . 
na Argentina, 13 % ).

Em milhões de espectadores podemos atribuir 
a seguinte distribuição pelas nossas quatro princi­
pais diversões: cinema, 202,5; futebol, 6; teatro, 5; 
turfe, 2; os restantes espetáculos devem ter parti­
cipado com 4,5 milhões, (circos, auditórios radio­
fônicos, esportes menores, dancings, etc.). O Dis­
trito Federal e S. Paulo registram  afluência de es­
pectadores não inferior a 2 /5  do total. No que 
concerne à economia dos grupos modestos, o mo­
vimento de depósitos populares vem progredindo 
lentam ente, evidenciando-se pouco satisfatória a 
poupança das classes menos favorecidas.

III PARTE

CONCLUSÕES

a ) CAUSAS DA CARESTIA DA VIDA

A análise da evolução dos preços nos diversos 
setores da economia e -dencia que os produtos 
mais necessários à vida de cada dia experim enta­
ram  um encarecimento maior do que as matérias- 
primas, os serviços públicos e os meios de produ­
ção. Aprofundando êsse fenômeno da dispersão de 
preços, é possível identificar três grupos de bens 
ou serviços, segundo os seus coeficientes de alta. 
No primeiro —  os de aum entos mais fracos —  si­
tuam-se as tarifas de serviço público, como as de
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luz, gás, telefone, transportes, isto é, justam ente as 
que, na quase totalidade, entram  na composição 
dos preços de custo das demais utilidades, e que, 
por isso mesmo, grandes setores de produção têm 
interêsse em pagar o menos caro possível. Nesse 
grupo tam bém  se pode incluir o ferro e o aço fa­
bricado em Volta Redonda. O segundo grupo com­
preende as altas normais ou médias; aí se encon­
tram  as m atérias-primas importadas, os produtos 
das indústrias químicas, mecânicas e elétricas, os 
m ateriais de construção e certo número de produ­
tos agrícolas. Finalmente, o terceiro grupo é cons­
tituído pelos artigos mais procurados pelos consu­
midores, tais como a carne os alimentos hidrocar- 
bonatados (arroz, feijão, farinha, b a ta ta ), as gor­
duras, leite e ovos, as frutas, bem como os tecidos 
de algodão, calçado, etc.

E sta verdadeira anarquia dos preços, extrín- 
seca ao mecanismo da produção, gera a especulação 
e ocasiona transformações danosas na estrutura da 
economia nacional. Os agricultores abandonam  cer­
tas lavouras, em busca de outras mais remunerati- 
vas, quando não largam tudo, para se dedicarem 
exclusivamente à pecuária. Os industriais drenam  
seus escassos capitais para as indústrias mais lu­
crativas —  de alimentação, têxteis e outras —  em 
detrim ento das indústrias básicas de construção e 
equipam ento do país. Outro índice revelador da 
m anipulação especulativa dos preços é fornecido 
pelo cotejo no tem po entre os preços na fonte pro­
dutora, no varejo e por atacado. O paralelismo que 
seria lícito esperar entre êles, cede passo a uma 
chocante divergência em favor do comércio ataca­
dista. A observação da m archa dos preços permite 
concluir que o aum ento da produção é condição 
necessária mas não suficiente para deter a carestia. 
Êle-reduz, de fato, os preços de custo, mas não faz 
baixar os preços de venda. Eleva, sim, os lucros 
das empresas, que dessarte se beneficiam do maior 
esforço dos técnicos e dos trabalhadores em geral. 
No Brasil, os dois principais fatores de inflação, 
sobretudo na últim a década, têm  sido os sucessi­
vos deficits orçamentários e a alta dos preços, coad- 
juvados pela deficiência qualitativa da produção 
e a decadência da exportação dos produtos agrí­
colas, cuja renda em moeda estrangeira alim enta 
o comércio im portador e a indústria de transform a­
ção, porém, quase não beneficia o trabalho rural. 
Por mais paradoxal que pareça, a inflação dos pre­
ços é que determ ina a inflação m onetária e não o 
contrário.

Os comerciantes atacadistas de gêneros ali­
mentícios têm interêsse imediato e direto na alta 
dos preços, pôsto que sua margem de lucro, fixada 
ou não por lei, é sempre calculada em percentagem 
do preço de compra. São êles os verdadeiros res­
ponsáveis, na escala pré-final do abastecimento, 
pela carestia dos produtos alimentícios. Realm ente, 
o confronto entre os índices de preços por a ta ­
cado e no varejo de gêneros alimentícios, eviden­
cia que os primeiros têm  subido em ritm o mais 
acelerado que os segundos. ■

A p o u c a  in f lu ê n c ia  d a  e le v a ç ã o  d e  s a lá r io s  sô ­
b r e  o s  p re ç o s  é  b e m  d e f in id a  p o r  C h e s t e r  B o w l e s ,

%Chefe do “Office of Prices Administration”, de 1943 
a 1946, que assim se manifestou no “New York 
Times M agazine”, de 20-4-1947: “ . . . Vejamos a 
quarta explicação: a alta dos preços seria devido 
à mão-de-obra, as suas greves constantes e os seus 
pedidos incessantes de aum ento de salários. P re­
tender que a elevação dos salários é a causa prin­
cipal da subida rápida dos preços é completamente 
falso. N a maior parte das indústrias, graças ao 
acréscimo rápido da atividade e à diminuição das 
despesas gerais, a elevação dos salários pode ser 
absorvida sem qualquer alteração no preço de 
venda”.

E ’ verdadeiram ente assombroso o grau de con­
centração dos lucros nas sociedades anônimas bra­
sileiras. Apenas 22 companhias estrangeiras auferi­
ram, em 1949, lucros no total de 2,2 bilhões de cru­
zeiros, ou seja, 22 % do total obtido pelas 4 .753  
sociedades existentes. A análise da m arca dos lu­
cros de 1947 para cá demonstra que êles têm  cres­
cido mais rapidam ente que os preços. Isto significa 
que existe, pelo menos, um grupo que não perde 
com a alta dos preços. A inflação lhe é benéfica, pois 
faz subir seus lucros em ritmo mais elevado que o 
custo da vida. Existem verdadeiros monopólios em 
mãos de pequeno número de im portantes firmas 
quer do lado comprador, quer do vendedor. Os se­
tores mais afetados são: carvão mineral, banha, car­
nes frigorificadas, trigo, mate, cimento, borracha, 
leite, arroz, feijão, café, combustíveis e eletricidade. 
São as firmas dominadoras de tão im portantes mer­
cados que m anejam  os preços a seu bel-prazer, asse­
gurando-se lucros fabulosos. A violenta alta  nos 
preços de gêneros de primeira necessidade ocorrida 
nesta Capital após a liberação de preços é uma de­
monstração de que os monopólios existentes no se­
tor alimentício aproveitaram-se dessa nova orien­
tação, para elevar ainda mais suas margens de 
lucro .

Assim, ao lado dos fatores diretam ente arti­
culados com a  crise de organização nacional, que 
define êste momento de transição econômico-social 
no Brasil e foram enumerados na prim eira parte 
dêste trabalho, funcionando em estreita ligação 
ccm os defeitos de estrutura e ação do Estado Bra­
sileiro, é possível reconhecer que as causas da ca­
restia de vida residem, em grande parte, em dois 
pontos principais: o desequilíbrio, desgovêrno, má 
orientação das finanças públicas, nos três níveis de 
poder; e a elevada taxa de ganância nas vendas a 
grosso.

O primeiro pode ser objeto de uma ação enér­
gica, que, aliás, vem sendo tentada pelo Tesouro. 
O segundo se compadece com medidas bancárias e 
adm inistrativas de caráter regulador, dependentes, 
entretanto, de uma m udança psicológica que só a 
educação trará  ao povo brasileiro.

De qualquer forma, ainda, enquanto a lavoura 
sustentar, sem compensação adequada as demais 
atividades básicas, o Brasil não sairá do surto de 
especulação.
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b )  MEDIDAS ACONSELHÁVEIS EM FACE 
DA CONJUNTURA

Em face do que foi exposto e analisado, veri­
fica-se que a atual conjuntura brasileira é motivo 
de extrema apreensão pois, neste princípio de 1953, 
os fatores adversos que influíram na elaboração do 
quadro acima desenhado, perm aneceram  ou se 
agravaram. O Brasil se encontra praticam ente ex­
pulso do mercado internacional, na quase totali­
dade de seus produtos de exportação e, fazem falta 
medidas ou circunstâncias favorecedoras de custo 
de produção mais baixo. Repetimos o que já foi dito 
acima, o Brasil precisa recuperar o seu comércio 
externo, mas só pode fazê-lo através de concentra­
ção de capitais em uma série de investimento na 
agricultura. Pouca produtividade, entretanto, obte­
rão esforços em tal sentido, se continuarem a per­
sistir as atuais condições reinantes no meio rural 
brasileiro, cujo equipam ento e revitalização se con­
figuram indispensáveis para o programa de tra ta ­
mento dos problemas como nação agrícola que o 
Brasil continua fundam entalm ente a ser.

Conseqüentemente, a conjuntura brasileira su­
gere as seguintes providências, em favor do reequi- 
líbrio econômico e social do país:

1 . Quanto à administração pública: apressam ento e 
efetivação da reform a adm inistrativa do Executivo N a­cional;

—  simplificação dos processos burocráticos e interio- 
rização das atividades do poder central;

—  execução dos dispositivos constitucionais, que de­
term inam  a realização de obras de planejam ento regional 
no Vale do Amazonas, Vale do São Francisco e Polígono das Sêcas;

—  reaparelham ento dos órgãos estaduais e reform a da 
engrenagem adm inistrativa dos Territórios e M unicípios, a 
fim de garantir m aior flexibilidade e presteza de ação ao 
poder públjco.

2. Quanto à agricultura e pecuária: apressam ento de 
votação do projeto de lei instituindo o Banco R ural, cons­
tante de projeto de reforma bancária, para garantir fi­
nanciam ento adequado à produção agrícola em tem po opor­
tuno e condições razoáveis, libertando o produtor primário 
dos financiam entos leoninos, efetuados pelo comércio a ta ­
cadista;

refluxo de bens de capital, ora concentrados nas 
atividades^ urbanas, para um grupo selecionado de ativ i­dades agrícolas;

—  pagam ento ao produtor agrícola do preço real do 
seu produto exportado, creditando, dêsse modo. a seu favor, 
o desagio hoje encontrado entre a taxa de câmbio oficial 
e a de cambio livre, deságio que favorece apenas, a té  agora, 
ao comércio im portador e à indústria de transform ação, ani­
quilando a agricultura pela base;

—  m aior produção de fertilizantes, fungicidas e in­
seticidas, assim icomo de vacinas preventivas contra zoo- noses;

—  facilidades à produção de tratores e implementos 
indispensáveis à vida do campo ou concessão de tôdas as 
facilidades à sua importação, dentro das limitações do ba­
lanço de pagam ento;

—  disseminação de um a rêde nacional de sila, en tre­
postos, frigoríficos e abatedouros industriais.

3 . Quanto à indústria: estudo urgente das condições 
gerais do mercado, visando à redução dos custos de produ­
ção e preços de venda dos produtos acabados, que consti­
tuem  dos mais sensíveis fatores inflacionários, com reflexos 
ir.evitáveis na tendência à gravosidade por parte  dos pro­
dutos agrícolas;

—  seleção dos ramos m anufatureiros que devem  m e­
recer prioridade e atenção por parte  do poder público, com 
o propósito de conjurar a dispersão de bens de investim ento 
em atividades parasitárias ou menos úteis;

—  providências para atenuar e superar o deiicit de 
energia elétrica;

—  suprim ento adequado das m atérias-prim as im por­
tadas, imprescindíveis às indústrias úteis ao país;

—  m anutenção das facilidades à instalação de novas 
fábricas e ao capital estrangeiro para fins escolhidos pelo 
Estado em todo o território  naciona l.

4 . Quanto aos transportes: desenvolvim ento da rêde 
ferroviária no interior da República com a unificação de 
bitolas e tanto quanto possível padronização de m aterial 
rodante;

—  intensificação da navegação de cabotagem, m ediante 
fusão e reaparelham ento do Lóide Brasileiro S . A . e da 
Companhia Nacional de Navegação Costeira;

—  reequipam ento dos portos nacionais e m elhoria dos 
fundeadouros existentes;

—  proteção ao tráfego aéreo comercial;
—  expansão do plano rodoviário nacional e estímulo 

à abertura e conservação de caminhos vicinais;
—  substituição das vias férreas econom icamente de­

ficitárias, cuja persistência não mais se justifica, por ser­
viços rodoviários (autocam inhões e ônibus) .

5 . Quanto ao comércio interno e externo: eliminação 
das efetivas barreiras interestaduais e interm unicipais, proi­
bidas pela Constituição Federal;

—  eliminação, tan to  quanto razoável, da excessiva in­
term ediação nas vendas, assinaladam ente de gêneros de pri­
m eira necessidade;

—  m anutenção da política de controle de preços e 
suprimentos de artigos em falta, atr-ivés dos órgãos ofi­
ciais;

—  formulação de um a política de comércio exterior 
que assegure a reconquista de antigos mercados e ab eitu ra  
de novos produtos brasileiros;

—  prosseguimento ao prograrcw de cortes drásticos nas 
importações, m orm ente de artigos supérfluos, menos es­
senciais oju não essenciais, sobretudo quando originários da 
área de moeda dura;

—  estudos sôbre a convanièncvi â=, saída pelo câmbio 
livre dos produtos gravosos;

—  rigorosa aplicação das disponibilidades de divisas 
segundo orçam ento de câmbio correspondente à realidade 
brasileira e a austeridade qii3 se deve im por quem  precisa 
de com prar m ais do que pode vender;

—  vigilância sobre o m ercado de ca fi e de cacau, para 
que não caiam, tam bém , na condição de gravosos ou ve­
nham  a afetar o poder de compra por parte  do Brasil, no 
exterior:

—  revisão dos critérios adotados nos acordos comer­
ciais, evitando a reincidência em erros conhecidos e re­
centes .

6 . Quanto à mceda e p j  crédito: contir.nacão do pro­
grama antiinflacionário, traçado pelo Govêm o Federal, mas 
procurando tom á-lo efetivo através de ligoroso controle 
das operações bancárias e do redesconto e interessando, na 
m edida do possível, as administrações dos Estados e M u­
nicípios;

—  seleção, por interm édio d^ Superintendência da 
M oeda e do Crédito, dos em preendim entos a sei cm finan­
ciados pelo Estado, pelo Banco do Brasil ou estabeleci­
m entos controlados pelo Govêmo Federal;

—  restrição a todo custo de emissões de papel-moeda 
ou de letras do Tesouro;

—  saneam ento das operações e revisão de critérios nas 
diretrizes da C arteira de Redescontos, e da Caixa do Mo­
bilização Bancária;

—  contenção nos estabelecim entos de crédito, especial­
m ente os controlados ou favorecidos pela União, dos em ­
préstim os de caráter inflacionário às atividades interm e­
diárias e às inversões im obiliárias urbanas;
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—  sujeição da política de aplicações do crédito ban­
cário, incluindo as disponibilidades das Caixas Econômicas 
e das instituições de previdência social, assim corro das re ­
servas das companhias de seguros, à direção do moderno 
sistema bancário, consubstanciado no projeto de lei 104/50, 
(* )  o qual controlará a sua aplicação quantitativa e a re­
gulará qualitativam ente;

—  reform a im ediata das legislações que regem cs ins­
titu tos de previdência social, Caixas Econômicas e o erti- 
prêgo das reservas das companhias de seguros, no sentido 
de participarem  das inversões produtivas nas atividades r u ­
rais e industriais, por meio de aquisição de títulos de cré­
dito de procedência rural (obrigação rural a ser instituída) 
ou, como solução im ediata por interm édio da C arteira de 
Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil, bem as 
sim de outros órgãos a serem prontam ente criados;

—  incidência proporcional ou preferencial do impôsto 
sôbre os lucros, de forma a beneficiar as inversões nas a ti­
vidades produtivas e a onerar os lucros especulativos;

—  reform a da Lei n.° 492, de 1937, perm itindo as 
aplicações em em préstim os hipotecários, êstes atualm ente 
não alcançando 0,23% dos em préstim os globais;

—  aceleram ento da reform a bancária em trâm ite no 
Congresso, com a criação dos institutos de crédito recla­
mados pelo nosso, desenvolvimento;

—  auxílio im ediato das atividades produtoras rurais 
e urbanas, por interm édio do Banco de Desenvolvimento 
Econômico e do Banco do Brasil e através de Bancos es­
pecializados que se instalarem  nas diversas regiões econô­
micas do País, ou por meio dos bancos comerciais existen­
tes e outros que forem criados, com contratos especiais;

—  aparelham ento da Carteira de Redescontos, de forma 
a reduzir a atual política de redescontos exclusivos de du­
plicatas e notas promissórias e am pliar os redescontos de 
contratos e títulos de crédito, a prazos alentados para a in­
dústria e a produção rural;

—  aum ento da produção, por meio de um  planeja­
m ento que alcance as atividades econômicas produtivas e 
todos os setores de economia : produção, distribuição e 
consum o.

(* )  Em  curso no Congresso Nacional.

7. Quanto aos orçamentos públicos: m anutenção da 
diretriz que objetiva o estabelecim ento do equilíbrio orça­
mentário, não como um  fim  em  si mesmo, porém  como um 
ir.eio a alcançar para o debelam ento do surto inflacionário;

—  adoção de estudos e recomendações adequadas à 
estrutura financeira do Estado e do M unicípio, com êsse 
objetivo;

—  reforma tribu tária  nacional, colimando a justiça fis­
cal através de novos critérios impositivos, nos três graus de 
poder;

—  reorganização e aperfeiçoam ento do aparelho exator, 
para aum ento de arrecadação sem majoração ou criação de 
gravames;

—  fiscalização das atividades financeiras de autarquias, 
crgãos paraestatais e sociedades de economia mista, com o 
fito de coibir em preendim entos de tipo supérfluo, extrava­
gantes e de conseqüências inflacionárias.

8 . Quanto à conjuntura social: rigorosa aplicação das 
leis trabalhistas e as de previdência asseguradoras da m a­
nutenção do stato quo social;

—  im ediata regulam entação do direito de greve, reco­
nhecido pela Constituição, para garantir aos trabalhadores 
a livre m anifestação contra condições adversas de emprego 
e propugnação pela m elhoria do nível de paga;

—  combate decidido aos fatores responsáveis pelo des­
m antelam ento da vida local no Brasil, que resulta no es­
pantoso e crescente êxodo rural;

—  estabelecim ento de condições favoráveis à fixação 
dc homem ao solo, partindo da base natural —  a conquista 
e uso legítimo da terra  por todos os trabalhadores rurais, 
através da reform a agrária;

—  am pliar os serviços sociais, tendo em vista, princi­
palm ente, a infância, a juventude e o braço trabalhador 
ativo;

—  te r  em linha 'de conta, com a m aior atenção, o cons­
tan te  enfraquecim ento da capacidade aquisitiva dos grupos 
proletários e da classe média, buscando as fórmulas para 
ajustar os seus padrões de salários e rendas fixas aos níveis 
de preços que formam o custo de vida, conjurando, dêsse 
modo, a  causa mais aflitiva da ansiedade social que ca­
racteriza êste início da segunda m etade do século XX, no 
Brscil.


